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Prefácio

A avaliação de impactos de políticas públicas não é uma atividade trivial. 
Precisamos utilizar técnicas apropriadas para buscar uma análise que permita 
a verificação dos efeitos de políticas sociais. O problema fundamental da 
avaliação de impacto é que a unidade de observação (indivíduo, domicílio, 
município ou país, por exemplo) não é observada simultaneamente em 
dois estados. Uma mesma unidade não pode fazer parte do grupo de trata-
mento e controle ao mesmo tempo (o verdadeiro contrafactual não existe). 
Precisamos, então, buscar unidades para os dois grupos que sejam o mais 
semelhantes entre si. Porém, as unidades que fazem parte do grupo de trata-
mento podem ter passado por algum processo seletivo ou autosseleção. Esta 
seleção diminui a semelhança entre o grupo de tratamento (beneficiários) 
e o grupo de controle (não beneficiários).

Quanto aos modelos para avaliação de impactos, os métodos de esti-
mação de impacto dependem do desenho da avaliação. Em desenhos ex-
perimentais, há uma atribuição aleatória da oportunidade de participar em 
programas sociais. Nesse caso, há a seleção aleatória de regiões e indivíduos 
beneficiários da política e daqueles que serão o controle. A única diferença 
entre grupos de tratamento e controle é o ingresso no programa. Há uma 
avaliação sistemática e uma mensuração dos resultados em distintos mo-
mentos da implementação do programa. Se a seleção é aleatória, pode-se 
dispensar a avaliação anterior à política para ambos os grupos. Por sua vez, 
em desenhos quase-experimentais, o controle é construído com base na 
propensão do indivíduo de ingressar no programa. Busca-se obter o grupo 
de comparação que corresponda ao grupo de beneficiários, com base em 
certas características (sociais, demográficas, econômicas...). Há então a 
estimação da probabilidade de um indivíduo de participar do programa. 
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O grupo de controle é emparelhado ao grupo de tratamento, buscando 
comparar grupos em que a única diferença seja o recebimento da política. 
Isso pode ser realizado com modelos de regressão multivariadas ou com 
técnicas de escore de propensão, por exemplo. Os efeitos são estimados ao 
comparar grupos de tratamento e controle, antes e depois do programa. Por 
fim, em desenhos não experimentais, há ausência de grupo de controle e/
ou de análises temporais, o que torna mais difícil isolar causas que geram 
impactos na variável de interesse. Pode ser realizada análise reflexiva para 
estimar efeitos dos programas com a comparação de resultados obtidos pelos 
beneficiários antes e depois do programa. É possível ainda utilizar dados 
secundários para construir grupos de controle que possam ser comparados 
aos dados primários de grupos de tratamento. 

Nesse caso, é preciso esclarecer que o “pseudogrupo de controle” pode 
não se referir às mesmas unidades geográficas do grupo de tratamento, 
já que dados secundários geralmente são adquiridos de agregações geo-
gráficas maiores.

Em geral, assim como em outras atividades das Ciências Humanas, não 
possuímos experimentos controlados. Por isso, precisamos deixar claras as 
limitações de nossas análises. Muitos estudos que visam realizar avaliação 
de impactos de políticas usam métodos inapropriados para inferir sobre a 
causalidade entre dois eventos. Há confusão entre o que é uma associação 
(correlação) entre variáveis e o que pode ser inferido como uma relação 
causal. É claro que análises descritivas apresentadas na forma de correla-
ções entre variáveis possuem o seu valor. Porém, há um risco de realizar 
análises, mesmo que por meio de regressões ou outros métodos estatísticos, 
sem explicar os limites das análises, quanto à estimação e interpretação de 
causalidades. Os pesquisadores, muitas vezes, examinam suas regressões 
pensando na causalidade entre eventos, sem especular sobre os mecanismos 
e problemas implícitos nesta análise, tais como: relações espúrias, efeitos 
de variáveis não observadas ou omitidas, problemas de causalidade reversa, 
problemas de autosseleção, valores extremos (“outliers”), valores em branco 
(“missing”) e amostras não probabilísticas.
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Sabemos que é difícil possuir dados que permitam estimar modelos que 
levem em consideração diferentes direções de impactos diretos e indiretos 
entre as variáveis (modelos de equações estruturais). Também não é comum 
possuir dados que permitam mensurar diferentes níveis de impactos das 
variáveis (individuais, domiciliares, escolares e municipais, por exemplo), 
o que possibilitaria a estimação de modelos hierárquicos. Apesar dessas 
limitações, muito pode ser realizado com diferentes técnicas estatísticas na 
avaliação de efeitos e impactos de políticas públicas, mesmo com modelos 
de análises quase-experimentais e não experimentais.

Este livro busca apresentar os resultados de trabalhos ligados à aplica-
ção de diferentes técnicas quantitativas na avaliação de políticas públicas. 
O intuito é de que estas análises possam ser utilizadas didaticamente em 
cursos de graduação e pós-graduação no Brasil que tenham o intuito de 
apresentar exemplos de análises empíricas a alunos de cursos em Ciências 
Sociais Aplicadas. A especificidade das análises aqui realizadas é que são 
acessíveis a um público menos preocupado em formulações matemáti-
cas e mais interessado em entender aplicações estatísticas a problemas do  
mundo social.

Os capítulos deste livro são provenientes de pesquisas realizadas 
durante atividades de ensino e orientação no Departamento de Ciência 
Política (DCP) da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas (FAFICH) da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), de 29 de junho de 2009 a  
1º de agosto de 2014. Na graduação em Gestão Pública, ministrei os cursos de 
Metodologia (2010/1, 2010/2, 2011/1, 2012/1 e 2014/1), Avaliação de Políticas 
Públicas (2011/1, 2011/2, 2012/1, 2012/2, 2013/1, 2013/2 e 2014/1) e Técnicas 
Avançadas de Avaliação de Políticas Públicas (2013/1). Na graduação em 
Ciências Sociais, ministrei o curso de Métodos Quantitativos de Avaliação de 
Políticas Públicas (2010/1). Na pós-graduação em Ciência Política, ministrei 
a disciplina de Metodologia de Pesquisa (2010/2, 2011/2, 2012/2 e 2013/2) e 
Problema de Desenho e Análise Empírica (2010/2). No Curso Intensivo de 
Metodologia Quantitativa em Ciências Humanas, ministrei a disciplina de 
Análise de Regressão Linear (2011, 2012 e 2013). De 2010 a 2013, também 
tive a oportunidade de orientar graduandos em Gestão Pública e Ciências 
Sociais, além de mestrandos em Ciência Política.
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Os dez primeiros capítulos do livro são originários de orientações que 
realizei no departamento. Os dois capítulos finais são provenientes de meus 
ex-alunos e de colegas da faculdade. Todos os capítulos foram padronizados 
de forma que tivessem entre 9.000 e 11.000 palavras. Além disso, os estudos 
apresentam as seções de resumo, palavras-chave, introdução, contextuali-
zação, estratégia de pesquisa, resultados, considerações finais e referências 
bibliográficas. Com isto, buscou-se fazer com que o livro tivesse uma leitura 
dinâmica, além de se assemelhar com o formato de revistas científicas da 
área de Ciências Sociais Aplicadas.

O primeiro capítulo é fruto da monografia de graduação em Ciências 
Sociais de Iara Lima Vianna de 2010 e faz uma discussão bibliográfica da 
utilização de metodologias de avaliação de políticas públicas no Brasil. Há 
a ênfase de que estudos de avaliação de políticas públicas são raros no país, 
sendo necessário aumentar análises com técnicas quantitativas, com avaliação 
participativa e com preocupações de sustentabilidade.

O segundo capítulo faz uma avaliação de impacto do Programa Bolsa 
Família (PBF) na frequência escolar de crianças entre 7 e 14 anos com base 
no Censo Demográfico de 2010. Esse estudo busca averiguar se as condi-
cionalidades de educação deste programa estão surtindo efeito entre os 
beneficiários. A análise foi realizada em coautoria com meu orientando 
de mestrado em Ciência Política, Guilherme Quaresma Gonçalves. Foram 
estimados modelos logísticos com a opção de conglomerados (“cluster”).

O terceiro capítulo apresenta uma análise da redução da taxa de dis-
torção idade/série no país, com base em dados do Censo Escolar. Modelos 
de mínimos quadrados ordinários foram estimados com a opção de efeitos 
fixos. O intuito é de apurar se tal redução coincidiu com o período de imple-
mentação de políticas de transferência de renda condicionadas à educação. 
Este trabalho é a base da monografia de graduação em Gestão Pública de 
Samantha Haussmann Rodarte Faustino de 2013 e foi realizado com auxílio 
de outro aluno do mesmo curso, Fábio César Araújo Costa.

O estudo de Dandara Bispo Pimenta também foi realizado para servir 
de monografia do curso de Gestão Pública em 2013. Este quarto capítulo 
investiga com modelos logísticos se professores da educação básica do país 
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passaram a ter mais chances de possuir ensino superior completo, após a 
implementação de cursos a distância e semipresenciais, como é o caso do 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB).

O estudo sobre a política pública do bônus sociorracial, implementado 
por alguns anos no concurso vestibular da UFMG, serviu de base para a 
monografia de Ciências Sociais de Alan Vítor Coelho Neves de 2011. Este 
quinto capítulo averígua quais características do estudantes estão associadas 
ao recebimento desta política, com a estimação de modelos logísticos mul-
tinomiais. Também é analisado o impacto desta política na nota dos alunos 
no vestibular com modelos de mínimos quadrados ordinários. O professor 
André Braz Golgher do Departamento de Ciências Econômicas fez parte 
da banca de defesa desta monografia e contribuiu para o aperfeiçoamento 
desse estudo.

O sexto capítulo é fruto da monografia de graduação em Ciências Sociais 
de Bárbara Avelar Gontijo de 2011. Esse estudo busca avaliar qual o impacto 
de cursos de ensino profissionalizante no rendimento e na chance de estar 
empregado dos indivíduos, com base em dados da Pesquisa por Amostra de 
Domicílios de Minas Gerais. Com estes objetivos, foram estimados modelos 
de mínimos quadrados ordinários para predizer os rendimentos dos traba-
lhadores, além de modelos logísticos para estimar a chance dos indivíduos 
estarem empregados.

O trabalho de Natália Almeida Fares Menhem foi realizado em 2010 e 
fez parte de sua monografia de graduação em Ciências Sociais. Os dados do 
Censo Demográfico de 2000 foram explorados com estatísticas descritivas e 
análises espaciais para entender o comportamento de diferentes indicadores 
de vulnerabilidade na Região Metropolitana de Belo Horizonte.

O oitavo capítulo é fruto de uma pesquisa realizada em 2010, em con-
junto com a professora Magna Maria Inácio do Departamento de Ciência 
Política e com a assistente de pesquisa Fabrícia de Almeida Costa que era 
graduanda em Ciências Sociais. Esse estudo aplicou questionários domi-
ciliares em amostras probabilísticas de bairros da Região Metropolitana 
de Belo Horizonte que receberiam ou estavam recebendo benefícios de 
políticas habitacionais do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).  



12 

Para essa coleta e análise de dados primários, foi realizado um plano amostral 
e consequente investigação descritiva dos dados.

O capítulo nove é resultado da monografia de Pedro Cisalpino Pinheiro 
de 2013 e investiga quais os determinantes da ocorrência de internações 
hospitalares. Há uma ênfase na análise do impacto das condições crônicas 
de saúde, com a estimação de modelos de regressão logísticos. Foram uti-
lizados dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e 
da Pesquisa por Amostra de Domicílios de Minas Gerais (PAD-MG).

O décimo capítulo surgiu de trabalho da disciplina de Avaliação de 
Políticas Públicas da graduação em Gestão Pública, ocorrida no primei-
ro semestre de 2013. Selecionei dois alunos dessa disciplina (Guilherme 
Andrade Silveira e Isabella Rafael Horta Londe) com base em suas no-
tas no semestre e em uma prova realizada com esse propósito específico.  
A também graduanda em Gestão Pública, Samantha Haussmann Rodarte 
Faustino, foi monitora dessa disciplina e é uma das autoras deste trabalho. 
A ideia foi elaborar modelos de mínimos quadrados ordinários com dados 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) para estimar a 
correlação do recebimento de diferentes benefícios (auxílio para moradia, 
auxílio para alimentação, auxílio para transporte, auxílio para educação/
creche e auxílio para saúde) no rendimento de trabalhadores.

O capítulo onze sobre avaliação do Programa Nacional de 
Desenvolvimento da Agricultura Familiar (PRONAF) foi realizado pelo 
Professor Jorge Alexandre Barbosa Neves do Departamento de Sociologia, 
pela empreendedora pública Florence Fiuza de Carvalho e pela Professora 
Daniete Fernandes Rocha. Nesse estudo foram estimados modelos de mí-
nimos quadrados ordinários com base em dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) e de Censos Demográficos.

O décimo segundo capítulo investiga como a política pública do 
Parlamento Jovem, implementada pela Assembleia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais (ALMG), apresentou impacto na confiança dos jovens em 
instituições políticas. Este trabalho serviu de base para a monografia de gra-
duação em Gestão Pública de Guilherme Quaresma Gonçalves de 2012, sob 
orientação do Professor Mario Fuks do Departamento de Ciência Política.  
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A investigação também contou com auxílio do doutorando em Ciência 
Política Gabriel Ávila Casalecchi. Foram estimados modelos de regressão 
ordinais com a opção de conglomerado (“cluster”) para analisar dados pri-
mários coletados de jovens que participaram e que não participaram da 
política da ALMG.

Ernesto Friedrich de Lima Amaral
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Correlação entre o recebimento de auxílios e o 
rendimento de trabalhadores no Brasil, 2001–2011
Samantha Haussmann Rodarte Faustino
Guilherme Andrade Silveira
Isabella Rafael Horta Londe

Resumo: Embora não estejam elencados no rol de direitos sociais previstos 
na constituição, nem sejam obrigações impostas pela Consolidação das 
Leis Trabalhistas, os benefícios sociais concedidos pelo empregador ao 
trabalhador são ofertados por diversas empresas no Brasil. Por um lado, 
a concessão desses benefícios permite às empresas criarem atrativos para 
captação de recursos humanos e, ao mesmo tempo, deduzir valores nas 
declarações de imposto de renda. Por outro lado, os trabalhadores se benefi-
ciam desses programas na medida em que têm parcelas significativas de suas 
despesas mensais custeadas ou subsidiadas pela empresa. Indubitavelmente, 
benefícios como auxílio moradia, auxílio transporte, auxílio saúde, auxílio 
alimentação e auxílio educação contribuem substancialmente para a melhora 
da qualidade de vida e das condições de trabalho dos empregados. Contudo, 
a correlação existente entre esses mesmos benefícios e a renda do trabalho 
principal precisa ser investigada. Por meio de desenho não experimental e 
utilizando a Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD) de 2001 
a 2011, foi estimado um conjunto de modelos de regressão multivariada 
com método de Mínimos Quadrados Ordinários, para estimar a correla-
ção existente entre o recebimento dos auxílios e o rendimento mensal do 
trabalho principal de indivíduos de 15 a 64 anos. Os dados resultantes dos 
modelos estatísticos apresentados comprovaram a hipótese inicial de que 
a correlação entre o recebimento desses auxílios e a renda é positiva.
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Palavras-chave: Leis trabalhistas. Auxílios, Salário. Modelo de Regressão. 
Mínimos Quadrados Ordinários.

1. Introdução
De acordo com a CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas, o salário é 
definido como contraprestação do serviço prestado pelo empregado no 
decorrer do mês, como forma de valorização de seu labor e para propiciar a 
ele e à sua família o sustento e a dignidade. Em seu Artigo 458, o Decreto-Lei 
estende o entendimento da remuneração, compreendendo-a, para além do 
pagamento em dinheiro, como “a alimentação, habitação, vestuário ou outras 
prestações ‘in natura’ que a empresa, por força do contrato ou do costume, 
fornece habitualmente ao empregado”, dentro do limite de até 70% do sa-
lário contratual (Brasil, 1943). O empregador pode, portanto, proporcionar 
ao empregado melhores condições de vida, por meio do fornecimento de 
auxílios, que são considerados salários-utilidade ou in natura.

A remuneração paga em utilidades, por um lado, pode, conforme ci-
tado, configurar-se como não salário, oferecendo um grande incentivo ao 
empregador, que é desonerado quanto à folha de pagamentos. Por outro 
lado, além de representar uma oferta de bem-estar ao empregado, o paga-
mento em utilidades é importante para as empresas no momento em que 
se buscam parcerias, patrocínios, participação em projetos, atuando como 
um indicador de valor social para a empresa.

Considerando ainda a função social do auxílio, que visa à proteção 
ao trabalhador de forma individual, o salário também atende a uma con-
cepção social de proteção e valorização, sobretudo após a promulgação da 
Constituição Federal de 1988. Segundo Ponce (apud Nascimento : 1990, p. 31),  
“o salário deve atender a todas as necessidades relevantes do assalariado e 
sua família e não apenas, como o salário vital, às suas necessidades mínimas”, 
transcendendo o limite da sobrevivência e passando a preservar a dignidade 
da pessoa humana, em respeito ao bem-estar do indivíduo e de sua família.

Diante do exposto, utilizando os dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios – PNAD de 2001 a 2009 e 2011 –, realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, mediante desenho não 
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experimental, será analisada a correlação existente entre o recebimento de 
diferentes auxílios e o rendimento mensal do trabalho principal, para pessoas 
de 15 a 64 anos de idade. Para isso, foi estimado um conjunto de modelos de 
regressões lineares múltiplas de Mínimos Quadrados Ordinários, no qual a 
variável dependente é o logaritmo do rendimento mensal do trabalho prin-
cipal. A hipótese inicial consiste no fato de que o recebimento de auxílios 
apresentaria um efeito positivo no rendimento mensal do trabalho. Além 
disso, esse efeito seria maior, à medida que são considerados indivíduos 
cuja renda domiciliar per capita seja inferior a um salário mínimo. Na seção 
“Contextualização”, serão apresentados um breve histórico da legislação 
trabalhista brasileira e um panorama sobre o salário in natura, incluindo 
os auxílios pagos ao trabalhador. Em seguida, será exposta a estratégia de 
pesquisa adotada para elaboração deste estudo. A seção “Resultados” con-
terá uma figura e tabelas elaboradas para mensurar a correlação entre os 
auxílios e o rendimento mensal do trabalhador. Por fim, serão apresentadas 
as considerações finais.

2. Contextualização
Nesta seção, são apresentadas a base histórica e a trajetória legislativa sobre 
as quais se estruturam as leis trabalhistas no Brasil. A contextualização tem 
início no final dos anos de 1920 e início da década de 1930, quando Getúlio 
Vargas assume a Presidência do país. Entretanto, é importante destacar que, 
anteriormente ao período Varguista, já existiam leis trabalhistas que, à época, 
se limitavam a determinados aspectos do direito material e/ou processual 
do trabalho e às áreas específicas de maneira mais restrita. Em seguida, são 
apresentados os principais aspectos referentes ao salário in natura e aos 
auxílios pagos ao trabalhador à luz da legislação nacional.

2.1. Breve Histórico da Legislação Trabalhista Brasileira

A criação da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho1 – ocorreu sob o 
contexto da mudança de economia agrária para a economia industrial no 

1. A CLT foi instituída pelo Decreto-lei n° 5.452 de 1° de maio de 1943. Entrou em vigor em 
novembro do mesmo ano.
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Brasil. A necessidade de se tornar uma economia industrial teve como 
base as mudanças que estavam acontecendo externamente. A criação da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), após a 1ª Guerra Mundial, 
impulsionou a formação de um Direito do Trabalho mundial, proporcio-
nando um ambiente propício às classes menos favorecidas no que tange à 
concessão de direitos aos trabalhadores. Assim, a classe política brasileira 
entendeu a importância de criar garantias sociais aos trabalhadores, também 
como forma de se evitar golpes de Estado por movimentos tanto à esquerda 
quanto à direita do espectro político.

A economia agrária sofreu grande golpe quando, em 1929, ocorreu 
uma profunda recessão econômica em todo o mundo. Com a economia 
dependente da exportação de produtos agrícolas, o impacto foi não somente 
econômico, como social, agindo como equalizador das convulsões sociais 
que já começavam a surgir. Vigorava o quadro de altos índices de desem-
prego, indústrias encerrando as suas atividades e forte queda no preço de 
exportação dos produtos agrícolas, principalmente o café. Agravando ainda 
mais a situação do país, as medidas protecionistas aprovadas pelo governo 
eram vistas como medidas que favoreciam o estado de São Paulo, principal 
produtor de café, em detrimento dos demais, além de contribuírem para o 
aumento da dívida pública. Outro agravante era o iminente fim da “Política 
Café com Leite” (República Velha), na qual São Paulo e Minas Gerais alter-
navam-se no controle do Poder Executivo Federal. 

Em 1930, a Junta Militar Provisória passou o poder a Getúlio Vargas, 
dando início a um período de significativas mudanças sociais, econômicas 
e políticas no país. A exemplo do processo de industrialização ocorrido na 
Europa no século XIX, o Brasil começou, no século XX, sua caminhada 
tardia à industrialização e modernização do Estado, alterando assim sua 
base de sustentação econômica e política. 

O novo governo precisava não só lidar com as grandes transformações 
que estavam ocorrendo, como também deveria se preocupar com medidas que 
pudessem alterar a situação do desemprego que assolava o país e aumentar 
a capacidade de desenvolver as tecnologias necessárias para consolidar o 
novo contexto brasileiro. A questão social era de extrema importância para 
a política de Vargas. Ter como base de apoio a classe trabalhadora, que se 
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fortalecia cada vez mais no país desde as greves operárias anteriores à crise 
de 1929, era de suma importância para sua manutenção no poder. Para 
tanto, havia a necessidade de se criarem políticas sociais eficazes, capazes 
de garantir a integração da classe proletária à sociedade.

De acordo com Mello (1982), o período de 1933 a 1988 se caracteriza 
pela consolidação da indústria no país. Essa primeira fase ocorreu de forma 
lenta, já que a mudança da base de economia de exportação para economia 
de substituição das importações demandava crescimento da capacidade pro-
dutiva e ampliação das bases técnicas, que ainda começavam a se desenvolver. 
Além disso, o contexto internacional de industrialização já demonstrava 
certo desenvolvimento tecnológico ainda não existente no Brasil. 

De 1933 a 1955, dando continuidade ao processo de transição econômica, 
ocorre o que foi chamado de industrialização restringida. A dinâmica da 
acumulação de capital tem sua base na expansão industrial, ou seja, no mo-
vimento endógeno de acumulação. Com a escassez de recursos financeiros e 
de bases técnicas, a força de trabalho não acompanhou o desenvolvimento 
industrial, dando assim o caráter restrito ao desenvolvimento da indústria 
brasileira. O núcleo fundamental da indústria de bens de produção, que 
tornaria possível o crescimento da capacidade produtiva diante da demanda 
e, então, o desenvolvimento industrial, ficou limitado à insuficiência das 
bases financeira e técnica. (Mello : 1982). As políticas trabalhistas adotadas 
podem ser entendidas como uma tentativa populista de ganhar o apoio da 
classe trabalhadora e exercer um importante controle sobre os sindicatos, 
inviabilizando o crescimento das ideologias de esquerda presentes no mo-
vimento operário. 

Por meio do Decreto n° 19.433, de 26 de novembro de 1930, foi criado 
o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Dentre suas atribuições, 
constava a supervisão da Previdência Social, sendo o Ministério um órgão 
de recursos das decisões das Caixas de Aposentadorias e Pensões. Sob o co-
mando de Lindolfo Collor, o Ministério teve como objetivo inicial organizar 
as demandas do proletariado brasileiro, buscando, dessa forma, aproximar 
as organizações sindicais do governo a fim de se constituir base de apoio 
para as políticas públicas a serem implementadas. O primeiro trabalho do 
então Ministro foi o de reunir as principais reivindicações sindicais, quais 
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sejam: redução da jornada de trabalho para 8 horas, melhores condições de 
trabalho e aumento salarial, e elaborar diretrizes de ações a serem realizadas 
nos anos seguintes. Várias foram as tentativas de trazer os sindicatos para 
a tutela do Estado, porém o corporativismo existente fez com que muitos 
dos movimentos sindicais não aderissem ao que foi proposto. 

Dentre as medidas propostas no novo Ministério, constava a abrangência 
das Caixas de Aposentadorias e Pensões a outras categorias profissionais (antes 
restritas a ferroviários, marítimos e portuários), regulamentação da jornada 
de trabalho na indústria e no comércio e trabalho de menores de idade e 
mulheres, além da criação das Comissões de Conciliação entre empregadores 
e empregados. Em 1932, quando o comando não era mais de Lindolfo Collor, 
mas de Joaquim Pedro Salgado Filho, foram criadas as Comissões Mistas 
de Conciliação e foi dada continuidade à regulamentação do trabalho das 
mulheres. Ainda sob o comando de Salgado filho, foi instituída a Carteira 
Profissional por meio do Decreto n. 21.175, de 21 de março de 1932. 

Agamenon Magalhães assumiu o Ministério em 1934. Além de focar no 
cumprimento das leis trabalhistas aprovadas até então, Magalhães intensificou 
as políticas de controle ministerial nos sindicatos, promoveu o afastamento 
de alguns diretores e os substituiu por pessoas que defenderiam os interesses 
ministeriais. Entre as medidas aprovadas, estão a indenização em caso de 
demissão sem justa causa no comércio e na indústria, seguro para os casos de 
acidente de trabalho e a continuidade ao processo de criação dos Institutos 
de Aposentadorias e Pensões. Seu sucessor, Valdemar Falcão esteve à frente 
do Ministério no período em que foram regulamentados o salário mínimo 
e o Serviço de Alimentação da Previdência Social, e foi criada a Justiça do 
Trabalho, que seria o órgão responsável por garantir a regulação do trabalho.

No período entre 1930 e 1940, várias medidas voltadas ao trabalhador 
foram aprovadas. Após a criação da Justiça do Trabalho, ficou nítida a ne-
cessidade de algum instrumento que pudesse organizar todas as legislações 
da área. Então, em 1943, com o Ministério sob o comando de Alexandre 
Marcondes Filho, foi criada a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).  
A sistematização das leis trabalhistas contou com o apoio de juristas impor-
tantes, como Arnaldo Süssekind e João Segadas Viana. Sobre a criação da 
CLT, Süssekind diz que foram quatro as principais fontes: (1) os pareceres 
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de Oliveira Viana e de Oscar Saraiva, publicados nos Boletins do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio; (2) o primeiro Congresso Brasileiro de 
Direito Social, realizado em 1941, com o objetivo de dar maior visibilidade 
à legislação social do país, para tornar maior sua aplicabilidade; (3) as con-
venções e recomendações da OIT; e (4) a Rerum Novarum, encíclica escrita 
pelo Papa Leão XIII, em 1981, sobre as condições da classe operária.

O objetivo da CLT era regulamentar e unificar as leis trabalhistas pre-
viamente existentes no Brasil. Constituída por 922 artigos, definiu o salário 
mínimo, a carga horária máxima de horas trabalhadas por semana, segurança, 
previdência social, regulamentação dos sindicatos, e instituiu a carteira de 
trabalho, entre outros pontos, que, ao longo dos anos, têm sido alterados 
para se adaptar às novas realidades do trabalho no Brasil. Em seu texto, 
consta a definição de salário como a contraprestação do serviço prestado 
pelo empregado no decorrer do mês, propiciando a ele e à sua família o 
sustento e a dignidade. 

Em 1988, foi promulgada uma nova Constituição, conhecida como 
“Constituição Cidadã”, que reconhece os direitos sociais e reafirma o princípio 
do direito a uma vida digna presente na CLT. O Artigo 7°, do Capítulo II, da 
Constituição Federal de 1988 (CF/88) diz sobre “os direitos dos trabalhado-
res urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social”. Esse artigo também traz informações a respeito de garantias con-
cedidas ao trabalhador formal, desde que cumpridos os deveres apontados 
no mesmo artigo. Em outros artigos do Capítulo II, a Constituição dispõe 
sobre sindicatos, licença maternidade ou paternidade, aposentadoria entre 
outros, abrangendo ainda mais o leque de direitos do trabalhador. 

O inciso IV, do artigo 7°, dispõe sobre auxílios a serem pagos pelo 
empregador para que o empregado possa ter garantidas condições básicas, 
para ele e sua família, de “moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 
qualquer fim.” (Brasil : 1988).

Pode-se dizer que a CLT representou uma inovação das leis trabalhistas 
da época e retrata, em parte, os anseios da classe trabalhadora na sociedade 
contemporânea, mesmo o Brasil tendo passado por profundas mudanças 
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políticas, econômicas e sociais. Além disso, o reconhecimento dos direitos 
sociais pela CF/88 também é uma resposta aos anseios sociais da população 
brasileira por uma vida mais digna e maior valorização dos trabalhadores. 
O artigo 144 define a competência da Justiça do Trabalho como instituição 
responsável pela apuração das questões trabalhistas, representando um 
importante fundamento para proteção e respeitos aos direitos adquiridos.  
A CLT pode ser considerada, em muitos aspectos, uma das maiores heranças 
do regime varguista, na medida em que as leis aprovadas na época ainda 
cumprem o objetivo para os quais foram criadas.

2.2. Salário in natura e auxílios pagos ao trabalhador

A Constituição Federal de 1988 inovou ao acrescentar direitos sociais ao seu 
texto. Esses direitos estão presentes no artigo 6º, do Capítulo II, e dizem 
respeito a garantias de serviços básicos como saúde, educação, moradia, ali-
mentação, lazer, entre outros. Destes, então, derivaram auxílios pagos pelos 
empregadores com o objetivo de melhorar a condição social dos emprega-
dos. Outro ponto importante definido pela Constituição é a natureza não 
tributária dos auxílios em questão, o que permite ao empregador aumentar 
sua remuneração, sem a incidência de encargos. 

Ao se analisar o rendimento do salário do trabalhador, avalia-se a 
questão do salário in natura ou salário- utilidade, que, segundo Pantaleão 
(2011), é “toda parcela, bem ou vantagem fornecida pelo empregador como 
gratificação pelo trabalho desenvolvido ou pelo cargo ocupado”. Diz ainda 
que, “em conformidade com a Convenção n° 95 da Organização Internacional 
do Trabalho – OIT, a lei 10.243 de 20 de junho de 2001 deu nova redação ao 
§ 2° do artigo 458 da CLT, não consideram como salário, desde que com-
preendido a todos os empregados, as seguintes utilidades: (...) educação, em 
estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo valores 
relativos à matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático; 
transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e o retorno, em per-
curso servido ou não de transporte público; assistência médica, hospitalar 
e odontológica prestada diretamente ou mediante seguro-saúde; seguros 
de vida e de acidentes pessoais; previdência privada.” (Pantaleão : 2011).



367

Os pacotes de auxílios são constituídos de facilidades, serviços, vantagens 
e conveniências oferecidos aos empregados, para suprir suas necessidades 
(Chiavenato : 2009). Agregam a remuneração, dando a ela valores sociais, 
contribuindo para o que diz a CLT e a Constituição Federal sobre a garantia 
de uma vida digna. Dentre os auxílios concedidos aos trabalhadores, cinco 
tornaram-se foco da análise deste estudo, quais sejam: auxílio transporte, 
auxílio saúde ou reabilitação, auxílio educação ou creche, auxílio moradia 
e auxílio alimentação. 

O auxílio transporte é o pagamento ou reembolso cedido ao trabalha-
dor para que este se desloque de sua residência até o seu local de trabalho. 
A ida e o retorno ao trabalho quando o empregado almoça em casa não é 
considerada no pagamento do auxílio. O artigo 2° da Lei n° 7.485/85 diz sobre 
a natureza não salarial do auxílio, além da característica não tributável, da 
não constituição de base de incidência de contribuição previdenciária ou 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Um ponto presente em várias 
discussões sobre o auxílio transporte é a legalidade ou não da efetuação do 
pagamento em espécie. Conforme Informativo STF n.º 578 de março de 
2010, afirmou que o pagamento em dinheiro não afeta o caráter não salarial 
do auxílio e que, se houver cobrança previdenciária sobre o valor pago, esta 
iria afrontar a Constituição.

O auxílio saúde ou reabilitação pode ser entendido como o pagamento 
ou reembolso total ou parcial, pelo empregador, da despesa de saúde ou re-
abilitação (consulta médica, exame clínico, internação, cirurgia, fisioterapia, 
remédio, entre outros), ou o pagamento ou o reembolso, total ou parcial, 
pelo empregador, de seguro ou plano de assistência de saúde ou reabilitação. 

O auxílio educação ou creche pode ser definido como o pagamento ou 
reembolso da despesa com educação – mensalidade ou material escolar –, 
exceto quando se destina a curso de formação ou especialização de interesse 
do empreendimento ou o pagamento ou reembolso, total ou parcial, pelo 
empregador, da despesa com creche ou babá.

O auxílio moradia é o pagamento ou reembolso, total ou parcial, por 
parte do empregador, nas despesas com moradia. Pode haver o pagamento 
direto do aluguel ou cessão de uma moradia ou um cômodo ao empregado, 



368 

ainda que mediante uma taxa de ocupação ou conservação por meio de 
desconto salarial do valor estipulado. 

O auxílio alimentação pode ser dado por meio de pagamento ou reem-
bolso, total ou parcial, pelo empregador, do custo do vale ou tíquete refeição/
alimentação, da despesa de refeição (café da manhã, lanche, almoço ou jantar) 
consumida no local de trabalho ou fora dele, de cesta de alimentos ou compra 
de alimentos, ou o recebimento de refeição no domicílio do empregador ou 
no local de trabalho, ainda que mediante desconto parcial na remuneração 
por este auxílio. Há ainda a possibilidade de cessão de cesta de alimentos, o 
que acarreta inúmeras vantagens, tais como: (a) para o trabalhador: melho-
ria de suas condições nutricionais e de qualidade de vida, aumento de sua 
capacidade física, aumento de resistência à fadiga, aumento de resistência a 
doenças e redução de riscos de acidentes de trabalho; (b) para as empresas: 
aumento de produtividade, maior integração entre trabalhador e empresa, 
redução do absenteísmo (atrasos e faltas), redução da rotatividade, isenção 
de encargos sociais sobre o valor da alimentação fornecida, incentivo fiscal 
(dedução de até quatro por cento no imposto de renda devido). De acordo 
com o Parágrafo 2º do Artigo 458, não são considerados como salário os 
seguintes itens:

I – vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos aos empre-
gados e utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço;

II – educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, 
compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, 
livros e material didático;

III – transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, 
em percurso servido ou não por transporte público;

IV – assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada diretamente 
ou mediante seguro-saúde;

V – seguros de vida e de acidentes pessoais;
VI – previdência privada;
VII – (VETADO);
VIII – o valor correspondente ao vale-cultura. (BRASIL, 1943).
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O objetivo dos legisladores de não colocar alguns auxílios como salário 
in natura foi o de fornecer incentivos aos empregadores para que estes ga-
rantam melhores condições de trabalho aos seus empregados. Vale ressaltar, 
porém, que é resguardado o direito ao empregador – Lei 7.418/85 – de realizar 
descontos em folha de pagamento quando há pagamento de algum desses 
auxílios. No caso do auxílio transporte, o empregador poderá descontar 
até 6% do salário do seu empregado. O auxílio saúde também permite ao 
empregador descontar um percentual do convênio médico contratado para 
a prestação de serviço.

Os descontos são legalmente previstos quando pactuados por ambas 
as partes e em conformidade com o Art. 462 da CLT, que dispõe sobre a 
vedação ao empregador de efetuar descontos, exceto quando forem resul-
tados de adiantamentos, dispositivos de lei ou contratos coletivos. Diante 
do exposto, pode-se dizer que qualquer desconto sofrido pelo empregado, 
se legalmente previsto, não implica em prejuízo, alteração contratual ou 
fraude às leis trabalhistas. Caso os auxílios concedidos sejam feitos a título 
gratuito e como uma contraprestação, serão considerados complemento no 
salário, devendo incidir, sobre eles, verbas contratuais, como FGTS – Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, e rescisórias, além de aviso prévio, férias, 
entre outros. É importante dizer também que os empregadores não são 
obrigados a pagar nenhum dos auxílios, sendo obrigatório apenas quando há 
negociação e acordo entre empregadores e empregados antes da assinatura 
do contrato de trabalho. 

3. Estratégia de pesquisa

No presente capítulo, será analisado o impacto do recebimento de diferentes 
auxílios no rendimento mensal do trabalho principal para pessoas de 15 a 
64 anos de idade, utilizando os dados das PNADs de 2001 a 2009 e 2011. 
Vale ressaltar que, como 2010 foi ano de realização de Censo Demográfico, 
não existem dados para a PNAD. Para analisar a correlação existente entre 
o rendimento mensal do trabalho principal em diversas variáveis indepen-
dente, foi estimado um conjunto de modelos de regressões lineares multi-
variadas utilizando o método de Mínimos Quadrados Ordinários – MQO, 
escolhido por ser mais indicado quando a variável dependente é contínua. 
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Para estimação dos modelos de regressão, as variáveis de estrato de muni-
cípio autorrepresentativo e não autorrepresentativo, assim como a variável 
de unidade primária de amostragem foram utilizadas a fim de considerar o 
plano amostral complexo da PNAD.

Para estimar modelos de MQO, é necessário que a variável dependente 
tenha uma distribuição próxima da normal (Wooldridge : 2008). Como a 
renda do trabalho principal possui uma distribuição concentrada à esquerda, 
foi necessário calcular seu logaritmo. Foram desconsiderados os valores de 
rendimento igual a zero. Os modelos então são classificados como log-nível, 
uma vez que a variável dependente foi incluída em sua forma logarítmica 
e as variáveis independentes apresentam-se em suas unidades normais, x.  
A fórmula populacional consiste em y = β0 + β1x1 + β2x2 + β3x3 + ... + βkxk + u.  
A interpretação do impacto de cada variável independente considera que as 
demais variáveis independentes foram mantidas constantes (Wooldridge: 
2008). Análises de estatísticas descritivas também são realizadas com o 
intuito de resumir a relação existente entre as variáveis independentes e o 
rendimento do trabalhador para as diferentes variáveis utilizadas.

O desenho da pesquisa foi não experimental e parte da hipótese de 
que o recebimento de auxílios apresenta um efeito positivo no rendimento 
mensal do trabalho, considerando as garantias constitucionais do mínimo 
salarial e o provimento de utilidades por parte do empregador. Além disso, 
esse efeito é maior e mais aparente para os indivíduos residentes em domi-
cílios com baixo rendimento mensal per capita.

Para explicar a renda, foram incluídas outras variáveis independentes, 
sendo elas: região, que indica a região da unidade da federação na qual re-
side o indivíduo, mantendo a Sudeste como referência; variáveis referentes 
a grupos de idade, divididos em: 15 a 24, 25 a 34, 35 a 49 e 50 a 64 anos; uma 
variável binária para cada grupo de anos de estudo, divididos em: 0 a 3, 4 
a 7, 8 a 10 e 11 ou mais anos de estudo; variável binária raça, em que o valor 
1 foi atribuído a indivíduos negros ou pardos e 0, a indivíduos brancos; 
variável para gênero, em que 0 representa os homens e 1, as mulheres; área 
de residência, sendo 0 para domicílios urbanos e 1 para domicílios rurais; 
tipo de trabalho, que assume valor 1 quando o indivíduo possui emprego 
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formal, excetuando-se os autônomo. Além disso, foram criadas variáveis 
binárias relacionadas à estrutura do domicilio de residência: ter água cana-
lizada em pelo menos um cômodo do domicílio, alvenaria como material 
predominante na construção das paredes externas do domicílio, possuir 
televisão e possuir computador. 

Além das variáveis anteriormente citadas, foram incluídas variáveis 
independentes de interesse referente ao recebimento dos auxílios. Essas 
variáveis foram incluídas separadamente (uma em cada modelo de regres-
são, em um total de cinco modelos) e de forma a unir o recebimento desses 
auxílios em uma nova variável, que obtém valor 1 caso o indivíduo receba 
pelo menos um dos auxílios e 0 caso o indivíduo não receba nenhum deles. 
Essas variáveis também foram consideradas para a estimação de modelos que 
consideram indivíduos abaixo de certa faixa de renda domiciliar per capita. 
Esse corte na renda é necessário para que haja redução dos problemas de 
endogeneidade, visto que as principais variáveis independentes compõem 
a variável dependente. Para termos mais clareza da correlação dos auxílios 
com renda, foram formados dois grupos de rendimento domiciliar per ca-
pita, além do grupo que apresenta toda a amostra: famílias com renda per 
capita abaixo de ½ salário mínimo (linha de pobreza) e famílias com renda 
domiciliar per capita abaixo de um salário mínimo.
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4. Resultados
Com intuito de auxiliar na compreensão das variáveis analisadas, foram 
inseridas a Figura 1 e as Tabelas 1a, 1b e 1c, que apresentam médias do 
rendimento do trabalho principal, além da distribuição percentual das ca-
tegorias das variáveis selecionadas. Analisar friamente a alteração de renda 
durante os anos não é um meio equitativo de se fazer comparações. Isso 
porque é necessário deflacionar a renda. A Figura 1 apresenta a média da 
renda deflacionada para os anos de 2001 a 2009 e 2011. Nota-se que houve 
um aumento considerável na renda quando se considera a média para toda 
a amostra. Porém, é possível perceber que, mesmo em cortes de renda, que 
incluem pessoas com rendimento domiciliar per capita de até um salário 
mínimo e pessoas com rendimento domiciliar per capita de até ½ salário 
mínimo, houve um aumento considerável na renda.

Figura 1
Média da renda deflacionada por ano, Brasil, 2001 a 2011.
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2001 a 2009 e 2011, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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A partir de análise da média do rendimento do trabalho principal para 
todos os indivíduos da amostra, foi possível perceber que os dados seguem 
um padrão ao longo dos anos. Por meio das Tabelas 1a, 1b e 1c2, é possível 
corroborar a hipótese inicial de que indivíduos que receberam pelo menos 
um dos auxílios tem em média maior rendimento quando comparados com 
indivíduos que não receberam nenhum dos auxílios. Além disso, com uma 
análise mais desagregada, percebe-se que o recebimento desses auxílios está 
distribuído de forma mais homogênea nos casos dos auxílios alimentação 
e transporte, os quais, em 2011 apresentavam distribuição de 30,8% e 30,1% 
de beneficiários, respectivamente. O cenário de maior rendimento entre 
os beneficiários não se repete para todos os benefícios. Beneficiários do 
auxílio moradia apresentaram em média, menor rendimento em todos os 
anos, enquanto beneficiários do auxílio transporte apresentaram rendimen-
to inferior somente em alguns anos. Porém, a média do rendimento não 
apresenta discrepância para esse último auxílio. Esse resultado pode estar 
relacionado à possibilidade de o empregador descontar até 6% do valor do 
salário bruto do empregado para pagamento de auxílio transporte.

Além das variáveis referentes aos auxílios, é importante destacar os 
valores da média do rendimento de homens e mulheres e negros e brancos.  
É possível perceber que a média do rendimento de negros é quase a metade 
da média do rendimento de brancos, em todos os anos analisados. Além 
disso, mulheres possuem rendimento médio inferior a homens, apresentando 
em 2001 uma diferença de médias de R$ 200,17 e, em 2011, uma diferença de  
R$ 382,04. Variáveis referentes à posse de televisão e computador no domicílio, 
domicílio com revestimento de alvenaria e domicílios com água encanada 
sugerem que os indivíduos possuem rendimento maior do que as respectivas 
referências. Indivíduos situados no mercado de trabalho formal, residentes 
em áreas urbanas e acima de 50 anos também apresentam médias maiores 
para o rendimento do trabalho principal. Importante destacar que, apesar 
de haver aumento no rendimento médio sempre que se agrega mais anos 
de estudo – alterando a categoria –, o maior aumento se dá para indivíduos 

2. Apesar da afirmação anterior de que seria necessário deflacionar a renda, os dados 
presentes na tabela 1 não foram deflacionados, uma vez que o propósito não era realizar 
comparações entre anos.
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com 11 ou mais anos de estudo, que possuem um rendimento médio cerca 
de 50% superior quando comparados com a média da renda de indivíduos 
com 8 a 10 anos de estudo. Em relação à região de residência, para os dez 
anos analisado, a região Sudeste apresentou sempre o maior percentual de 
indivíduos em comparação com as outras regiões. Já em relação à média da 
renda, os maiores valores variam entre a região Sudeste e a região Centro-
Oeste, cujo valor pode ser afetado por conter a sede administrativa do país. 
O Nordeste apresentou menor média de renda em todos os anos.

Além das estatísticas descritivas, foram estimados diversos modelos de 
análise multivariada para examinar a correlação existente entre as variáveis 
independentes e a variável dependente. As Tabelas 2a, 2b, 2c, 2d e 2e apre-
sentam os coeficientes, erros-padrão e significâncias estatísticas dos modelos 
estimados para analisar a correlação entre as variáveis independentes de 
interesse, que se referem ao recebimento de determinados auxílios, sendo 
a variável de interesse do Modelo 7 o recebimento de pelo menos um dos 
auxílios. Foram incluídas, no modelo de regressão das Tabelas 2a, 2b, 2c, 
2d e 2e, as variáveis dos respectivos auxílios, as variáveis referentes ao ano, 
sendo 2011 a referência e ainda interações entre as variáveis de interesse e 
os anos. A análise será feita na condição ceteris paribus.
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Verificou-se com os modelos de regressão que todas as variáveis inde-
pendentes são estatisticamente significantes ao nível de 99% de confiança. 
A única exceção é a variável referente ao recebimento de pelo menos um 
dos auxílios, que não apresentou significância no modelo 7. Esse fato pode 
ser explicado pela inserção das variáveis de interação, que captam o efeito 
da variável independente de interesse. 

Nos modelos de 1 a 5, são apresentados os auxílios moradia, alimentação, 
transporte, educação/creche e saúde/reabilitação, respectivamente. O recebi-
mento do qualquer um dos auxílios em seus respectivos modelos apresentou 
impacto positivo na renda, em comparação com quem não recebeu o referido 
auxílio. Os cinco modelos apresentam impactos semelhantes para todas as 
demais variáveis independentes. Todas as regiões de residência apresentam 
efeito positivo quando comparadas com o Nordeste, sendo o maior valor 
do Centro-Oeste, com 51,44% de aumento no modelo que contém o auxílio 
saúde / reabilitação. Ter entre 15 a 24 anos e 25 a 34 anos tem efeito negativo 
na renda quando comparado com ter entre 35 a 39 anos. Porém, ter de 50 
a 64 anos apresenta efeito positivo. Sendo a referência ter entre 8 a 10 anos 
de estudo, percebe-se que ter entre 0 a 7 anos de estudo (agregando-se duas 
categorias) apresenta efeito negativo e ter 11 ou mais anos de estudo apresenta 
efeito positivo na renda. Brancos ganham em média 17,14% a mais que os 
negros e homens ganham em média 63,95% a mais que as mulheres, sendo 
que, para ambas as variáveis, o menor valor foi observado para o modelo 5, 
17% e 62,91%. Residir em áreas urbanas acarreta em um rendimento médio 
de 12,68% a mais do que residir em áreas rurais. Indivíduos com empregos 
formais apresentam uma renda média de 29,21% a mais do que indivíduos 
situados no mercado informal. Já com relação às variáveis de domicilio, 
verifica-se que domicílios com água encanada, revestimento em alvenaria, 
televisão e computador são variáveis que apresentam parâmetros que indicam 
impacto positivo no rendimento do trabalho principal quando comparadas 
com suas respectivas referências.

Os modelos 6 e 7 apresentam a variável de interesse referente ao recebi-
mento de pelo menos um dos auxílios em comparação com não recebeu ne-
nhum dos auxílios. Além disso, no modelo 7, realizamos a interação dessa va-
riável com a variável anos, o que auxilia na captação do impacto desta variável.  
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A presença do termo interativo indica que o efeito da variável explicativa de 
interesse sobre a variável resposta depende do efeito da variável explicativa 
referente ao ano. Dessa forma, o recebimento de pelo menos um dos auxílios 
causaria impactos diferenciados dependendo do ano de análise. Utilizando 
como referência pessoas que não receberam nenhum benefício em 2011, 
de 2001 a 2006 o efeito de receber pelo menos um dos auxílios na renda 
é positivo, sendo em média 6,51%, 6,91%, 7,38%, 6,52%, 6,61% e 6,47%para 
pessoas que receberam pelo menos um dos auxílios. Alterações relevantes 
acontecem a partir de 2007, quando o efeito do auxílio no tempo impacta em 
média em um aumento de 4,83% na renda. Em 2008, esse aumento médio 
era de 3,95% e, em 2009, era de 4,03%, todos comparados com a referência.

Com a inserção de variáveis do modelo 6 para o modelo 7, o R² ajustado 
apresentou pequenos aumentos. O modelo 6 apresenta um R² ajustado de 
0,5081, enquanto o modelo 7 apresenta um R² ajustado de 0,5082. O Teste F 
indica que, conjuntamente, todas as variáveis são importantes para o modelo, 
com um nível de cofiança de 99%.

Apesar de a informação sobre o impacto do recebimento dos auxílios 
na renda ser um valor de análise importante, conjuntamente é necessário 
utilizar cortes de renda, com o intuito de verificar se o mesmo impacto é 
obtido para indivíduos inseridos em unidades domiciliares com menores 
quantis de renda. Dessa forma, serão utilizados, além de toda a amostra, 
dois cortes: indivíduos com rendimento domiciliar per capita menor que 
um salário mínimo e indivíduos com rendimento domiciliar per capita 
menor que ½ salário mínimo. O valor do salário mínimo em cada ano era: 
2001 – R$ 180,00; 2002 – R$ 200,00; 2003 – R$ 240,00; 2004 – R$ 260,00; 
2005 – R$ 300,00; 2006 – R$ 350; 2007 – R$ 380,00; 2008 – R$ 415,00; 2009 
– R$ 465,00; e 2011 – R$ 545,00.

As Tabelas 3a, 3b, 4a e 4b apresentam um modelo de regressão para cada 
ano, que inclui variáveis independentes referentes ao indivíduo, ao domi-
cílio de residência e ao recebimento de pelo menos um dos auxílios com a 
finalidade de analisar o impacto sobre o rendimento do trabalho principal 
de indivíduos de 15 a 64 anos para os cortes de renda definidos. As Tabelas 
3a e 3b apresentam os resultados para indivíduos com renda domiciliar per 
capita menor que um salário mínimo. 
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Corroborando a hipótese de que o recebimento de pelo menos um au-
xílio aumenta a renda, verifica-se, com as Tabelas 3a e 3b, que, para o corte 
de renda de até um salário mínimo, essa hipótese também é confirmada. 
Em relação à variável de regiões geográficas, o Norte apresentou efeitos mais 
positivos na maioria dos anos, sendo o maior valor médio observado de 
53,88%, comparando com Nordeste. Ainda em relação às regiões, nos anos 
de 2003 (modelo 3) e 2011 (modelo 10), o Centro-Oeste apresentou efeitos 
positivo mais elevado, sendo de 43,05% e 37,58%, respectivamente.

Entre os grupos de idade, observam-se efeitos negativos em todos os 
grupos etários, para todos os modelos estimados. Destaca-se o grupo de idade 
de 24-35 anos, que, no modelo 5, apresentou rendimento médio de 8,22% 
menor que o da variável referência e no modelo 10, 5,45%. Considerando os 
anos de estudo, utilizando como referência de 8 a 10 anos a variável 11 anos ou 
mais de estudos foi a única variável a apresentar impacto positivo em todos 
os anos, tendo sido o maior deles observado no modelo 3. O rendimento 
médio para esses indivíduos foi 17,47% superior ao rendimento da variável 
de referência para o modelo citado. O menor rendimento médio observado 
foi no modelo 7, para o grupo de 0 a 3 anos de estudo, sendo o rendimento 
desses indivíduos 21,26% menor que o rendimento da variável referência.

Os indivíduos que se declararam brancos possuem rendimento médio 
superior em relação aos negros. Pertencer ao sexo masculino também tem 
efeito positivo no rendimento do indivíduo. Como esperado, morar em 
região urbana tem efeito positivo no rendimento médio dos indivíduos. Os 
domicílios que possuem água encanada e que o material predominante na 
construção das paredes externas e alvenaria possuem rendimento médio maior 
e relação aos que não possuem, bem como possuir computador e televisão.

Receber pelo menos um auxílio impacta positivamente a renda do 
indivíduo como era de se esperar. Nos modelos 2 e 3, o rendimento médio 
é 12,98% maior para aqueles que recebem pelo menos um benefício. Pode-se  
observar uma ligeira queda da porcentagem de aumento em relação a essa 
variável. O modelo 1 mostra que o impacto era de 12,52%, caindo para 7,48%, 
no último modelo.

As Tabelas 4a e 4b apresentam os coeficientes e os erros-padrão estima-
dos para o modelo de regressão de Mínimos Quadrados Ordinários para os 
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dez anos analisados, de 2001 a 2011, para indivíduos com renda domiciliar 
per capita inferior a 1/2 salário mínimo. Nos modelos deste corte de renda, 
nem todas as variáveis apresentam significância estatística. Esse fato pode 
ser explicado em razão do corte de renda, que seleciona indivíduos com 
características semelhantes sem grandes diferenciações no rendimento. 
Para esse corte, verificou-se que o rendimento mensal para moradores do 
nordeste é inferior ao das pessoas moradoras das demais regiões brasileiras 
e que todos os grupos de faixa-etária apresentaram rendimento inferior 
à daqueles com idade entre 35 e 49 anos em todos os anos. Em relação à 
escolaridade, verificou-se também que quanto mais anos de estudo maior 
é o rendimento mensal dos indivíduos deste corte de renda.

Já para as variáveis referente à cor/raça e sexo, o resultado sugere que 
mesmo em classes com menores quantias de renda, brancos e homens têm 
uma maior renda quando comparados a negros e pardos e mulheres, res-
pectivamente. Esse resultado, obtido para todos os anos, indica que, mesmo 
com incentivo à não discriminação de raça e sexo, ainda há diferenças subs-
tanciais nos valores dos rendimentos desses grupos. Indivíduos inseridos 
no mercado de trabalho formal também apresentaram rendimento superior 
aos profissionais informais com valores aproximados, apresentando uma 
pequena redução, do ano de 2009 para 2011, de 13,15 pontos percentuais.

A análise das variáveis de características dos domicílios demonstrou 
que os localizados em zona urbana possuem resultados positivos sobre a 
renda, em relação aos localizados em zona rural. Os domicílios que possuem 
água encanada, revestimento de alvenaria, televisão e computador, conforme 
esperado, apresentam rendimento superior em relação aos domicílios que 
não dispõem desses itens.

Por fim, em todos os anos, foi verificado o impacto positivo do recebi-
mento de pelo menos 1 dos benefícios no rendimento do trabalho principal 
para indivíduos de 15 a 64 anos. Em 2002, o resultado encontrado foi de 
maior valor, um aumento de 19,12%, enquanto o menor no ano de 2011, 9,71%.

A hipótese inicial foi corroborada, já que demonstramos em todos 
os modelos propostos que a correlação existente entre o recebimento dos 
auxílios concedidos ao trabalhador e o rendimento é positiva. Também veri-
ficamos que a correlação é tão maior quanto menor for a renda do domicílio 
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do indivíduo. Em todos os anos analisados, o impacto do recebimento de 
auxílio foi maior para aqueles com renda mensal per capita inferior a 1/2 
salário mínimo em relação àqueles com renda domiciliar per capita menor 
que 1 salário mínimo e para toda a amostra.

5. Considerações finais
Os benefícios fornecidos ao empregado pelo empregador na forma de salário 
in natura são facilidades, serviços, vantagens e conveniências oferecidos 
com o objetivo de suprir as necessidades dos primeiros, ao passo que sua 
utilização também apresenta vantagens para tomador de serviço. Para os 
empregados, os benefícios agregam a remuneração, dotando-as de valores 
sociais e contribuindo para garantia de uma vida digna. Para os empre-
gadores, proporciona aumento na produtividade, maior integração entre 
trabalhador e empresa, redução de atrasos e faltas, redução da rotatividade, 
isenção de encargos sociais sobre o valor de alguns benefícios concedidos, 
como a alimentação e incentivo fiscal, e pode ser um forte indicador de valor 
social para realização de parcerias e obtenção de recursos.

A análise feita durante o estudo procurou identificar o efeito do rece-
bimento dos benefícios de auxílio moradia, alimentação, transporte, edu-
cação ou creche e saúde ou reabilitação no rendimento mensal do trabalho 
principal, para os anos de 2001 a 2011. Os dados resultantes do modelo 
estatístico apresentado comprovaram a hipótese inicial de que o impacto 
é positivo sobre a renda. O recebimento de pelo menos um dos auxílios 
apresentou impactos diferenciados nos anos analisados. Utilizando como 
referência pessoas que não receberam nenhum benefício em 2011, de 2001 a 
2006 o efeito da política na renda é positivo, sendo em média 6,51%, 6,91%, 
7,38%, 6,52%, 6,61% e 6,47% para pessoas que receberam pelo menos um 
dos auxílios. Alterações relevantes acontecem a partir de 2007, quando o 
efeito do auxílio no tempo impacta em média em um aumento de 4,83% na 
renda. Em 2008 esse aumento médio era de 3,95% e em 2009 era de 4,03%, 
todos comparados com a referência.

Além disso, verificou-se que esse impacto é ainda maior para as pesso-
as com rendimento domiciliar per capita inferior ao salário mínimo. Para 
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o corte de indivíduos com renda domiciliar per capita inferior a 1 salário 
mínimo, receber pelo menos um auxílio impacta positivamente a renda 
do indivíduo. Em 2011, o efeito é positivo em 7,48%. Para indivíduos com 
renda domiciliar per capita inferior a 1/2 salário mínimo, também foi veri-
ficado o impacto positivo do recebimento de pelo menos 1 dos benefícios 
no rendimento do trabalho principal para indivíduos de 15 a 64 anos. Em 
todos os anos analisados, o impacto do recebimento de benefícios foi maior 
para aqueles com renda mensal per capita inferior a 1/2 salário mínimo em 
relação àqueles com renda menor que 1 salário mínimo.

Corrobora-se, portanto, a função social do salário, identificando as 
utilidades como uma preocupação do empregador em uma melhor con-
dição de vida e uma preocupação e valorização da pessoa, que tem suas 
raízes na Constituição brasileira e na Consolidação das Leis Trabalhistas. 
Essa legislação, em alguns dos auxílios, também desonera as empresas e 
constitui-se como um importante indicador ao mercado da responsabilidade 
social da empresa, incentivando a adoção da prática da concessão desses 
auxílios. Futuros trabalhos, que procurem descrever com maior nível de 
detalhamento o impacto do salário utilidade e do salário in natura, a partir 
de diferentes modelos metodológicos, poderão gerar resultados que repre-
sentem de forma mais assertiva e eficaz o impacto da política pública sobre 
o rendimento dos indivíduos. 
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A busca pelos resultados das polí-
ticas públicas é uma questão vital 
pra o exercício da gestão, por ser 
ao mesmo tempo a demonstração 
do acerto ou não de uma deter-
minada decisão e uma prestação 
de contas do uso dos recursos 
públicos. Por isso, a existência de 
práticas de avaliação rotineiras é 
condição necessária para a prática 
da boa gestão pública.

Durante os últimos quinze anos, 
tempo em que tenho me envol-
vido em avaliação de políticas 
públicas, seja como avaliador, 
acadêmico e ultimamente dentro 
da burocracia federal, tenho acom-
panhado a evolução do campo 
de estudos e visto o quanto ele 
tem se desenvolvido e despertado 
interesse no Brasil.

O uso de técnicas estatísticas 
avançadas, que possibilitem maior 
segurança e qualidade nos resul-
tados das políticas tem se disse-
minado menos do que o deseja-
do, e se tornado um campo de 
expertise muito insulado dentro 
da academia e pouco difundido 
entre os practitioners das políticas 
públicas.

Além de ser de grande valor 
para o campo de estudos pe-
las técnicas que utiliza, o livro 
também traz várias fontes de 
dados e níveis de análise para 
medir os efeitos das políticas.  



São usados tanto levantamentos 
primários quanto secundários, vá-
rios deles abertos e de livre uso e 
manipulação. O uso dessas bases 
de dados e registros administrati-
vos são uma prática ainda pouco 
difundida de avaliação de políticas, 
embora a qualidade e facilidade 
de seu uso tenha aumentado a 
frequência de trabalhos que se 
utilizam desse material.

O que faz do livro uma leitura 
essencial tanto para acadêmicos 
quanto para profissionais de go-
verno é a soma dessas caracterís-
ticas. A iniciativa dos organizado-
res, ao selecionar trabalhos de alto 
grau de qualidade técnica, faz de 
Aplicações de técnicas avançadas 
de avaliação de políticas públicas 
um livro que não pode faltar na 
formação de quem lida com po-
líticas públicas.

Flávio Cireno
Coordenador Geral de Integração 
e Análise de Informações, Depar-
tamento de Condicionalidades, 
Secretaria Nacional de Renda de 
Cidadania (SENARC), Ministério do 
Desenvolvimento Social e Comba-
te à Fome (MDS).



O padrão ouro na avaliação de políticas públicas é o experimento 
aleatório, desenhado antes da implementação de uma dada política, 
com coleta de dados antes e depois da mesma. Esta metodologia, 
livre de vieses, apresenta duas deficiências cruciais. Primeiro, possui 
uma implementação cara. Segundo, sofre de grande resistência 
por parte dos gestores públicos, que têm dificuldade em aceitar 
o sorteio de quem será beneficiado por sua política. Quando o 
método experimental não pode ser aplicado, então os avaliadores 
devem ser criativos e se contentar com as imperfeições dos vários 
métodos de natureza quase-experimental. O livro Aplicações de 
técnicas avançadas de avaliação de políticas públicas, organizado 
por Ernesto Amaral, Guilherme Quaresma e Samantha Haussmann, 
apresenta vários casos em que esta criatividade é colocada à pro-
va, avaliando diferentes políticas com diversas técnicas de análise 
observacional (não-experimental). O livro traz um belo elenco de 
casos e reflete a trajetória de ensino e pesquisa de um excelente 
acadêmico e seus orientandos.

Eduardo Luiz Gonçalves Rios-Neto
Professor Titular do Departamento de Demografia e Pesquisador do  

Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (CEDEPLAR)  
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).


